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DECRETO Nº 072/2021
 Súmula: Determina medidas restritivas de caráter obrigatório, visando o enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19, e altera o decreto nº 070/2021.
 O Prefeito do Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal faz saber que;
 Considerando o contido no Decreto nº 6.983 de 26/02/2021 do Governo do estado do Para-
ná;
 Considerando a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especificida-
des do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde; 
 Considerando que o índice de taxa de reprodução do vírus se encontra acima da média 
para a capacidade de leitos de UTI exclusivos para COVID-19; 
 Considerando que a expansão de leitos de UTI exclusivos para COVID-19 já se encontra 
em seu último estágio, havendo falta de recursos humanos, insumos e equipamentos no atual panorama; 
 Considerando a necessidade da atuação conjunta de toda sociedade para o enfrentamento 
da pandemia da COVID-19; 
 Considerando a iminência do colapso na rede pública e privada de saúde no Estado, ante o 
aumento do número de contaminados que demandam intervenção hospitalar;
 DECRETA:
 Art. 1º Determina, durante o período da zero hora do dia 27 de fevereiro de 2021 às 5 horas 
do dia 08 de março de 2021, a suspensão do funcionamento dos serviços e atividades não essenciais 
em todo o território do município de Bela Vista do Paraíso, como medida obrigatória de enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19.
 Art. 2º Institui, no período das 20 horas às 5 horas, diariamente, restrição provisória de 
circulação em espaços e vias públicas.
 §1º A medida prevista no caput deste artigo terá vigência a partir da zero hora do dia 27 de 
fevereiro de 2021 às 5 horas do dia 08 de março de 2021.
 §2º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de pessoas e veículos em 
razão de serviços e atividades essenciais, sendo entendidos como tais todos aqueles definidos no art. 5º 
deste Decreto. 
 Art. 3º Institui a Lei Seca no município de Bela Vista do Paraíso, proibindo a comercialização 
e o consumo de bebidas alcoólicas em espaços de uso público ou coletivo, diariamente, estendendo-se 
a vedação para quaisquer estabelecimentos comerciais. 
 Parágrafo único. A medida prevista no caput deste artigo terá vigência a partir da zero hora 
do dia 01 de março de 2021 até as 5 horas do dia 08 de março de 2021.
 Art. 4º Fica limitado a 50% da capacidade total, o funcionamento dos mercados durante a 
vigência deste decreto:
 Parágrafo único. Fica proibida a circulação de crianças menores de 12 anos, e limita-se a 
circulação á uma pessoa por família, nos estabelecimentos previstos no caput do artigo 4 º deste decreto.
 Art. 5º Suspende, durante o prazo previsto no art. 1º deste Decreto, a eficácia do Decreto nº 
064, de 23 de fevereiro de 2021.
 Art. 6º Para fins deste Decreto, são considerados serviços e atividades essenciais:
 I – captação, tratamento e distribuição de água;
 II – assistência médica e hospitalar; 
 III – assistência veterinária; 
 IV – produção, distribuição e comercialização de medicamentos para uso humano e veteri-
nário e produtos odonto-médico-hospitalares, inclusive na modalidade de entrega delivery e similares; 
 V – produção, distribuição e comercialização de alimentos para uso humano e animal, lojas 
de conveniência e similares, ainda que localizados em rodovias;
 a) veda o consumo nos estabelecimentos previstos no inciso V, ficando permitido o funcio-
namento apenas por meio das modalidades de entrega ou retirada.
 VI – agropecuários para manter o abastecimento de insumos e alimentos necessários à 
manutenção da vida animal; 
 VII – funerários; 
 VIII – transporte coletivo, inclusive serviços de táxi e transporte remunerado privado indivi-
dual de passageiros; 
 IX – fretamento para transporte de funcionários de empresas e indústrias cuja atividade 
esteja autorizada ao funcionamento; 
 X – transporte de profissionais dos serviços essenciais à saúde e à coleta de lixo;


